
SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Justiça Federal de 1ª Instância da Bahia torna público que realizará Dispensa Eletrônica de Licitação,
com critério de julgamento pelo menor preço para o item, nas hipóteses do art. 75, nos termos da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67/2021 e demais normas
aplicáveis.

Data da sessão: 16/09/2025;
Horário da fase de lances: 08:00 às 14:00, horário de Brasília.

1. DO OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA
1.1 Contratação de serviços de Plano de Seguro - Grupo Patrimonial, Ramo Compreensivo Empresarial
para resguardar os riscos relativos aos bens móveis e imóveis da Subseção Judiciária de Vitória da
Conquista/BA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento e seus anexos.
 
 
ITEM
 

 
 

ESPECIFICAÇÃO

COBERTURAS
EXIGIDAS E

PERCENTUAL
MÁXIMO DE

 P.O.S.
(Participação

Obrigatória do
Segurado)

MODALIDADE DE
CONTRATAÇÃO P/

COBERTURA 
LIMITE MÁXIMO DE
INDENIZAÇÃO (LMI)

VALOR
ESTIMADO

DA
PROPOSTA
ou PREÇO

DA
APÓLICE
(PRÊMIO)

1

Seguro
Compreensivo
Empresarial para
a SSJ de Vitória da
Conquista/BA

O imóvel objeto
desta contratação
está situado no
endereço Rua
Ministro Hermes
Lima, s/n,
Loteamento
Cidade
Universitária,
Candeias, Vitória
da Conquista/BA,
CEP 45.031-901

Cobertura
Básica com P.O.S.
de no máximo
10% dos prejuízos
indenizáveis

Cobertura(s)
Acessória(s) com
P.O.S. de máximo
10% dos prejuízos
indenizáveis

COBERTURA BÁSICA
será contratada

a Primeiro Risco
Relativo 

e as

COBERTURAS
ACESSÓRIAS serão

contratadas a Primeiro
Absoluto

LMI p/ Cobertura
Básica= R$
 10.466.528,71, sendo:
R$ 7.158.272,11
(Edificação/Benfeitorias)
+ R$ 3.308.256,60
(Máquinas, móveis e
utensílios)

LMI p/ Cobertura p/
Danos Elétricos = R$
416.941,14

LMI p/ Cobertura p/
Quebra de Vidros,
inclusive pele de vidro
= R$ 150.000,00

R$ 4.321,89

1.2 O Termo de Referência foi elaborado pela Subseção Judiciária de Vitória da Conquista, e eventuais
dúvidas devem ser encaminhadas ao autor do projeto, sendo o mesmo incumbido de realizar os
esclarecimentos pertinentes, através do e-mail institucional: seafi.vca@trf1.jus.br.
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.
2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.
2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
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indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.2 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
nº 746/2014-TCU-Plenário); e sociedades cooperativas
2.3 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.
3.2.1. O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.
3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o(s) desconto(s)
ofertado(s), vinculam a Contratada.
3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto;
3.4.1 O preço final deverá incluir todas as despesas referentes ao frete, aos tributos e aos demais
encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes do contrato.
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3.4.2.A proposta deverá especificar: marca, modelo, fabricante (quando for o caso), valor unitário e
total e, se possível, outras referências que identifiquem o produto cotado.
3.4.3 Poderá ser exigida das empresas participantes a apresentação de folders, prospectos, catálogos
ilustrativos originais dos fabricantes, manuais técnicos ou cópias fotostáticas legíveis desses
documentos, os quais deverão estar preferencialmente em língua portuguesa e conter especificações
claras e detalhadas dos produtos ofertados, a fim de verificar se este atende às especificidades
solicitadas no Termo de Referência (Anexo I).
3.4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5 Em caso de divergência do(s) CATMAT(s) e/ou CATSER(s) com a especificação do Termo de
Referência (Anexo I), prevalecerá a especificação do Termo de Referência (Anexo I).
3.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
3.7 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
3.7.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
3.7.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;
3.7.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como
firmes e verdadeiras;
3.7.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91;
3.7.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;
3.8. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
4. FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já
previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2.Deve ser observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quando em relação ao que cobrirá a melhor
oferta
4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.
4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.
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4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.
 
5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1 Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o agente competente da Administração
poderá negociar condições mais vantajosas.
5.1.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao
estipulado pela Administração.
5.1.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou
abaixo do desconto definido para a contratação.
5.2 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.
5.3 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado,
se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.
5.3.1. Será estipulado o prazo de 1 (uma) hora, a contar da convocação via chat pelo agente
competente da Administração, para o envio da proposta ajustada. O prazo fixado poderá ser
prorrogado a critério do agente competente, levando-se em conta o interesse desta SJBA.
5.3.2. Não será aceita proposta com valor superior ao registrado no Sistema de Dispensa Eletrônica.
5.4 Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.4.1 SICAF
5.4.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
5.4.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
5.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
5.6 Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
5.6.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
5.6.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
5.6.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.
5.7 Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.
5.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.8.1 contiver vícios insanáveis;
5.8.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.8.3 apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
5.8.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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5.8.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde
que insanável.
5.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove
a exequibilidade da proposta.
5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.
5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
 
6. HABILITAÇÃO
6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem
classificado na fase de lances.
6.2 A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.
6.2.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.
6.2.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s).
6.3 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2
horas, a contar da solicitação, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).
6.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.
6.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
6.6 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz
6.7 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
6.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6 . 9 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso
de Contratação Direta.
6.9.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
 
7. CONTRATAÇÃO
7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
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7.2 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado,
implica o reconhecimento de que:
7.2.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021
7.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;
7.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a
139 da mesma Lei.
7.3 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.
 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1 Os fornecedores estarão sujeitos às sanções dispostas no Termo de Referência (Anexo I) pelo
descumprimento das exigências dispostas neste Aviso.
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:
9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.
9.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.
9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
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9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.12 Integra este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo:
9.12.1. ANEXO I - Termo de Referência

Documento assinado eletronicamente por Soloney Lopes Valois, Diretor(a) de Núcleo em
exercício, em 11/09/2025, às 13:51 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf1.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 23578579 e o código CRC DF786E8E.

Av. Ulysses Guimarães, 2799 - Centro Administrativo da Bahia - Bairro Sussuarana - CEP 41213-000 - Salvador - BA - www.trf1.jus.br/sjba/
0008042-43.2025.4.01.8004 23578579v3
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
Subseção Judiciária de Vitória da Conquista

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo SEI Nº 0008042-43.2025.4.01.8004
 

1.1. Contratação de serviços de Plano de Seguro - Grupo Patrimonial, Ramo
Compreensivo Empresarial para resguardar os riscos relativos aos bens móveis e
imóveis da Subseção Judiciária de Vitória da Conquista/BA, nos termos da tabela
abaixo, conforme descrições condições estabelecidas neste instrumento.

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

IT
E
M

ESPECIF
ICAÇÃO

CATS
ERV

GRUP
O

COBERTU
RAS
EXIGIDAS
E
PERCENTU
AL
MÁXIMO
DE  P.O.S.
(Participa
ção
Obrigatóri
a do
Segurado)

MODALI
DADE DE
CONTRA
TAÇÃO P/
COBERT
URA 

LIMITE
MÁXIMO DE
INDENIZAÇÃ
O (LMI)

VALOR DA
PROPOSTA
ou PREÇO
DA
APÓLICE
(PRÊMIO)

01

Seguro
Compree
nsivo
Empresa
rial para
a SSJ de
Vitória
da
Conquist
a/BA

O imóvel
objeto
desta
contrata
ção está
situado
no
endereço
Rua
Ministro

         
 1394
3

         
   713

Cobertura
Básica co
m P.O.S. de
no máximo
10% dos
prejuízos
indenizávei
s

Cobertura
(s)
Acessória(

 

COBERTU
RA

BÁSICA
será

contratad
a

a Primeir
o Risco

Relativo 

e as

LMI p/
Cobertura
Básica= R$
 10.466.528,7
1, sendo: R$
7.158.272,11
(Edificação/Be
nfeitorias) +
R$
3.308.256,60
(Máquinas,
móveis e
utensílios)

LMI p/
Cobertura p/
Danos
Elétricos = R$

               
 R$
4.321,89
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ATENÇÃO: Dados e informações dos bens segurados necessários ao
dimensionamento da proposta comercial, assim como as características do
imóvel constam no Anexo IA deste Termo de Referência.

Hermes
Lima,
s/n,
Loteame
nto
Cidade
Universit
ária,
Candeias
, Vitória
da
Conquist
a/BA,
CEP
45.031-
901

s) com
P.O.S. de
máximo
10% dos
prejuízos
indenizávei
s

COBERTU
RAS

ACESSÓRI
AS serão
contratad
as a Prim

eiro
Absoluto

416.941,14

LMI p/
Cobertura p/
Quebra de
Vidros,
inclusive pele
de vidro = R$
150.000,00

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 4.321,89 (quatro mil
trezentos e vinte e um reais e oitenta e nove centavos)  

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses a partir das 24h do
dia 04/10/2025, coincidente com a vigência da apólice emitida. 
1.2.1. O serviço é enquadrado como contínuo haja vista que ter assegurada a
indenização/reposição de bens desta Administração por eventuais sinistros é
imprescindível a manutenção do funcionamento da atividade administrativa e
judiciária desenvolvida por esta instituição.
1.3. O serviços desta contratação é caracterizado como comum, nos termos do
art.6º, inc. XIII, da Lei 14.133/2021.

1.4. O presente instrumento oferece maior detalhamento das regras aplicáveis a esta
contratação.

1.5. Este instrumento foi elaborado pela Seção de Administração Financeira e
Patrimonial - SEAFI e quaisquer dúvidas ou esclarecimentos podem ser sanados
mediante envio de mensagem ao e-mail seafi.vca@trf1.jus.br.

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSDIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação dos serviços se justifica pela necessidade desta Administração
prevenir-se contra eventuais danos causados por sinistros, cujos prejuízos possam
causar enorme dispêndio ao erário e até mesmo a paralisação da atividade
institucional, sendo, para isso, necessária a renovação ou nova contratação de
apólice de seguro em substituição às atuais apólices.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025,
sob código SSJVCA_008, conforme consta das informações básicas desse Termo de
Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
Termo de Referência 23539892         SEI 0008042-43.2025.4.01.8004 / pg. 2



VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudo Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:

4.1. Utiliza-se como parâmetros de sustentabilidade nesta Administração os
seguintes materiais: Manual de Sustentabilidade nas Compras e Contratos do
CJF ou Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Câmara de Sustentabilidade
(AGU). Foi verificado que para a contratação deste serviço (seguro) inexistem
requisitos de sustentabilidade previstos nesses manuais e como esta contratação
não oferece impactos ambientais relevantes, será exigida apenas que as apólices
sejam emitidas em formato digital.
Indicação de marcas ou modelos:
4.2. Não se aplica a esta contratação.

Vedação a contratação de marca ou produto:
4.3. Não se aplica a esta contratação.

Exigência de Amostra:
4.4. Não se aplica a esta contratação.
Exigência de carta de solidariedade:
4.5. Não se aplica a esta contratação.

Subcontratação: 

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação:

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021, em razão do disposto na Portaria SJBA-DIREF 390/2023
(doc. SEI 18986569).

 
Vistoria: 

4.8. A avaliação prévia do local das instalações prediais objeto desta contratação é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do
objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização
de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda
à sexta-feira, em horário a ser acordado com o executor do contrato, por meio do
endereço eletrônico seafi.vca@trf1.jus.br.

4.9. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a
vistoria prévia.

4.10. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico
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deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil
e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização
da vistoria.

4.11. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração
formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.

4.12. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes
dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos
serviços decorrentes.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução:

5.1. A execução do serviço restringe-se à emissão da apólice do seguro no tempo
hábil exigido pela Administração, bem como ao pagamento da indenização quando
da ocorrência de sinistros dos bens segurados.

Local e horário da prestação do serviço:

5.2. Não se aplica a natureza do objeto da contratação.

Materiais a serem disponibilizados:

5.3. Não se aplica a natureza do objeto da contratação.

Informações relevante ao dimensionamento da proposta:

5.4. Nas propostas deverão constar:

a)  Preço em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso;

b) Havendo discordância entre os preços unitário e total da contratação,
prevalecerá o primeiro, e entre os valores expressos em algarismos e por extenso,
serão considerados estes últimos, devendo o Agente de Contratação proceder às
correções necessárias. Contudo, para fins de apresentação das propostas e lances
no sistema eletrônico será considerado o preço total anual dos serviços.

c) Especificação clara, completa e minuciosas, com detalhes, do serviço ofertado,
observadas as especificações mínimas contidas neste Termo de Referência.

d) Os seguintes dados da interessada: Razão Social, endereço, telefone/fax, número
do CNPJ/MF, e-mail, se houver, banco, agência, número da contracorrente e praça de
pagamento.

e) Prazo de validade da proposta, sendo o mínimo aceitável de 90 (noventa) dias. Em
caso de omissão, será considerada válida por 90 (noventa) dias.

f) No preço proposto deverão estar computadas todas as despesas com mão de obra,
fornecimento de serviços e materiais, bem como todos os impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e outras despesas que,
embora não constem expressamente neste Termo de Referência, sejam de
responsabilidade da empresa, por serem indispensáveis à perfeita execução do
objeto contratual.
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5.5. Imprescindível consultar os dados constantes do Anexo IA deste Termo de
Referência para conhecimento das condições e descrições do objeto segurado.

Especificação da garantia do serviço: 

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
Procedimentos de transição e finalização da contratação:

5.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização da contratação
devido às características do objeto.
6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

6.1.  A presente contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso
de mensagem eletrônica para esse fim.
6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Preposto: 
6.5. Não será necessária a designação de preposto pela contratada.
 
Fiscalização:

6.6. A execução desta contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por
servidores que atuarão como fiscais contratuais, ou pelos respectivos substitutos.

6.7. A depender do valor da contratação e da complexidade do objeto contratual, a
gestão e fiscalização técnica e administrativa poderão ser exercidas por um único
servidor, ocasião em que os relatórios circunstanciados e instrumentos de controle,
caso haja, serão por ele realizados.
Fiscalização Técnica:

6.8. O fiscal técnico  acompanhará a execução da contratação, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas neste instrumento, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VI).
6.9. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento desta contratação e
todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto contratado, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, II).
6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá
notificações para a correção da execução do objeto desta contratação,
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III).

Fiscalização Administrativa:
6.11. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas, solicitando quaisquer

Termo de Referência 23539892         SEI 0008042-43.2025.4.01.8004 / pg. 5



documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto
nº 11.246, de 2022).
Gestor da Contratação:

6.12. O gestor  coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização da contratação contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações da contratação para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
IV).
6.13. O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as
ocorrências relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
6.14. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
6.15. O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
6.17. O gestor deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.18. O gestor deverá enviar a documentação pertinente ao setor financeiro para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
6.19. O gestor do contrato deverá controlar o prazo de vigência do instrumento
contratual sob sua responsabilidade e, quando necessário, notificar a contratada
sobre o prazo limite para o exercício do direito ao reajuste/repactuação, observada
a possibilidade de negociação para reduzir os custos da contratação.
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará a
emissão regular das apólices de seguro, seguindo as especificações e condições
postas neste Termo de Referência.
Recebimento:

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias pelos
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fiscais técnico e administrativo, mediante termo detalhado, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da
Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3.O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços.
7.4. Para efeito de recebimento provisório, será verificado se a apólice foi emitida
atendendo as coberturas exigidas neste Termo de Referência considerando as
especificações/descrições dos objetos segurados que poderá resultar na emissão de
apólice corretiva (endosso) ou nova apólice corrigida.
7.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado.
7.6. A Contratada fica obrigado a reparar, corrigir às suas expensas, no todo ou em
parte, a apólice que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, cabendo à
fiscalização não atestar o serviço até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.7. A fiscalização não efetuará o ateste do serviço até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos: 
a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e
administrativo, no cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII,
Decreto nº 11.246, de 2022);
b) Emitir termo detalhado para recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentação apresentadas;
c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização e
d) Enviar a documentação pertinente ao setor financeiro para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização.
7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.
7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá pela perfeita execução do
objeto contratado.

Liquidação:

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis
por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº
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77/2022.
7.13. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021.
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados da contrata e da contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.
7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão
que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição
de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão da contratação, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.
 

Prazo de Pagamento:

7.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.22. No caso de atraso ao pagamento por parte da Administração, serão devidos
ao contratado juros de mora de 0,03% ao dia sobre o valor da nota fiscal, a contar
do dia subsequente ao do vencimento do prazo para pagamento até o dia do
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efetivo pagamento, exceto na hipótese de glosa para posterior apuração da falta.
 
Forma de Pagamento:
7.23. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
7.25. Quando do pagamentos, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:  

8.1. A contratada será selecionada por meio da realização de procedimento de
dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75,
inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de
 menor preço por item. 
 
Regime de execução: 
8.2. O regime de execução será empreitada por preço global.
 
Exigência de habilitação:
8.3. Previamente à emissão da nota de empenho, a Administração verificará o
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.
8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual
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negativa de contratação.
8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a
respectiva documentação atualizada.
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.
8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8 .13 . Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os
seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
 
 

Habilitação Jurídica:

8.14. Pessoa Física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional
8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8 .16 . Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
8 .17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
8 . 1 8 . Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores.
8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou
empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz.
8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito

Termo de Referência 23539892         SEI 0008042-43.2025.4.01.8004 / pg. 10

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
8.23. Apresentar registro de inscrição na Superintendência de Seguros Privados
(SUSEP) 
 

Habilitação fiscal, social e trabalhista:

8.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.26. Prova regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.27. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal e Estadual relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual.
8.30. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata.
8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.
8.32. o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual não poderá
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na referida Lei
Complementar 123/2006, em razão da natureza do objeto da contratação (SEGURO)
por expressa previsão legal (art. 3º, §4º, VIII da LC123/2006)
 

Qualificação Econômico-Financeira: 

8.33. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de
2021), ou de sociedade simples;

8.34. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor
- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
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 ANEXO IA - DADOS E INFORMAÇÕES DOS BENS SEGURADOS NECESSÁRIOS
AO DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL

 
1. DADOS E INFORMAÇÕES SOBRE A EDIFICAÇÃO E OS BENS DA SUBSEÇÃO
JUDICIÁRIA DE VITÓRIA DA CONQUISTA/BA
Para a SSJ de Vitória da Conquista/BA será contratado seguro compreensivo

 

Qualificação Técnica: 

8.39. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto
desta contratação;
8.40. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada
pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.
8.41. Comprovação de aptidão para execução de serviços de mesma natureza desta
contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
8.42. Os atestados de que trata o item 8.41  serão apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.
8.43. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.321,89 (quatro mil trezentos e
vinte e um reais e oitenta e nove centavos), conforme custos unitários postos na
tabela do subitem 1.1 deste Termo de Referência.

 
10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/Unidade: 090012

II) Fonte de Recursos: 1000000000
III) Programa de Trabalho: 168312
IV) Elemento de despesa: 339039.69
V) RDO:4834225

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.

Termo de Referência 23539892         SEI 0008042-43.2025.4.01.8004 / pg. 12



empresarial contendo cobertura básica (incêndio, inclusive decorrente de
queda de raio, explosão de qualquer natureza e independente de onde
tenha se originado) e coberturas acessórias contra quebra de vidros, além
de danos elétricos.

 

Tipo de contratação: a Primeiro Risco Relativo para cobertura básica e a Primeiro
Risco Absoluto para as coberturas acessórias.
Apólice atual vigente de 04/10/2024 a 03/10/2025.
Houve algum sinistro nos últimos 24 meses? ( X ) NÃO      (   ) SIM     Qual foi o
sinistro?
Prazo para emissão da nova apólice em até 30 (trinta) dias corridos, a contar do
recebimento da nota de empenho ou do contrato, se houver, sendo que o prazo de
vigência da apólice deve coincidir com o informado na proposta, na nota de empenho
e no contrato, se houver.
O imóvel que abriga a Subseção é próprio e está localizado no endereço Rua Ministro
Hermes Lima, s/n, Loteamento Cidade Universitária, Candeias, Vitória da
Conquista/BA, CEP 45.031-901. 
O imóvel a ser segurado possui as seguintes características:
a) constituído de um prédio, sendo uma edificação com um pavimento térreo, um
pavimento semi enterrado, um primeiro pavimento e um estacionamento lateral,
perfazendo um total de 3.304m2 de área construída;
b) próximo ou vizinho ao imóvel não há atividades comerciais com potencial risco de
incêndio, como postos de combustíveis, lojas de comercialização de produtos
químicos inflamáveis, etc; 
c) Pisos e paredes não são revestidos com material propenso à propagação de
incêndio como carpetes, madeira, etc;
d) o prédio que integra a SSJ de Vitória da Conquista/BA possui Sistema de Combate
a Incêndio, dotado de: hidrantes, extintores, alarme e detectores de fumaça; 
e) próximo ou vizinho ao imóvel não há corpos d'água (rio, lago, açude, mar, etc); 
f) O bairro onde está situado o imóvel não tem histórico de inundações; 
g) os prédio que integra a SSJ de Vitória da Conquista/BA possui Sistema de Proteção
contra Descargas Atmosféricas;  
h) os prédio possui) Sistema de Circuito Fechado de TV e Serviço de Vigilância
Armada;
i) os aparelhos de ar condicionado ou o sistema de refrigeração contam com regular
manutenção preventiva e corretiva;
j) a edificação é dotada de gerador; 

k) toda a fachada do prédio, inclusive as portas de entrada do andar térreo, é formada
por vidro temperado com película de proteção solar

A presente justificativa visa fundamentar a imprescindibilidade da inclusão da cláusula
de cobertura para quebra de vidros no seguro multirrisco da Subseção de Vitória
da Conquista, especialmente considerando que a edificação da SSJ possui paredes
externas integralmente compostas por vidro. Esta medida se alinha não apenas
com a segurança patrimonial da instituição, mas também com o interesse público,
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assegurando a continuidade dos serviços e a proteção do erário.

1. Risco Elevado e Vulnerabilidade Intrínseca

O fato de o prédio da SSJ ser integralmente revestido em vidro confere a ele uma
vulnerabilidade significativamente maior a danos por quebra em comparação
com edificações de alvenaria. Essa característica eleva exponencialmente o risco de
incidentes, que podem ser causados por diversos fatores, tais como:

Atos de vandalismo: Manifestações, protestos ou ações isoladas podem
resultar em arremesso de objetos.
Acidentes diversos: Impactos acidentais de veículos, quedas de objetos
externos, ou mesmo eventos climáticos severos (ventos fortes com detritos)
podem causar a quebra dos vidros.
Falhas estruturais ou de instalação: Embora menos comuns, problemas na
instalação ou fadiga do material podem levar à quebra espontânea.
Tentativas de arrombamento:  Em casos de tentativas de invasão, os vidros
são frequentemente o primeiro ponto de ataque.

A ausência da cobertura específica para quebra de vidros significaria que qualquer
dano nessas circunstâncias geraria um custo integral de reparo para a Subseção,
impactando diretamente o orçamento e, consequentemente, a capacidade de
investimento em outras áreas essenciais.

2. Segurança Patrimonial e Continuidade dos Serviços

A quebra de uma ou mais paredes de vidro não representa apenas um dano estético;
ela compromete seriamente a segurança patrimonial da Subseção. Uma abertura
expõe o interior do prédio a:

Invasões e furtos: A ausência de uma barreira física facilita o acesso de
criminosos.
Exposição a intempéries: Chuva, vento e poeira podem danificar
equipamentos e documentos internos, além de interromper as atividades
laborais.

A rápida reposição dos vidros danificados é crucial para restaurar a segurança e
garantir a continuidade dos serviços prestados à comunidade. Um seguro com
cobertura para quebra de vidros agiliza esse processo, minimizando o tempo de
exposição a riscos e os transtornos operacionais. A demora no reparo, por falta de
recursos imediatos, poderia acarretar em interrupção de atividades, gerando prejuízos
ainda maiores e descredibilizando a instituição.

3. Interesse Público e Responsabilidade Fiscal

A Subseção da SSJ de Vitória da Conquista é uma instituição que serve diretamente ao
interesse público. Os recursos que a mantêm provêm, em última instância, do erário
público. A gestão responsável desses recursos exige a adoção de medidas que
minimizem perdas e protejam o patrimônio.

A inclusão da cobertura para quebra de vidros no seguro multirrisco é uma medida de
prevenção e gestão de riscos que se alinha perfeitamente com a responsabilidade
fiscal. O custo do prêmio adicional para essa cobertura é ínfimo se comparado ao
potencial custo de reposição integral de um ou mais painéis de vidro, especialmente
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considerando que vidros estruturais de grande porte possuem valor elevado. Evitar
gastos inesperados e volumosos com reparos urgentes significa proteger o dinheiro
público, que pode então ser direcionado a investimentos e melhorias que beneficiem
diretamente a sociedade.

Em suma, a inclusão da cobertura de quebra de vidros não é um luxo, mas sim uma
necessidade estratégica diante da particularidade construtiva do prédio da SSJ de
Vitória da Conquista. Trata-se de uma medida que fortalece a segurança do
patrimônio, assegura a continuidade dos serviços essenciais e demonstra um
compromisso com a gestão eficiente e responsável dos recursos públicos.

l) o edifício é provido dos seguintes sistemas de proteção:

- Sistema de proteção contra descargas atmosféricas (pára-raios);

- Sistemas de detecção e alarme contra incêndio;

- Sistemas de hidrantes com mangueiras nas áreas internas;

- Extintores de incêndio;

- Sistemas de sprinklers;

- Sistema de alarme contendo sensor de presença e sensor de quebra de vidro;

- Vigilância armada 24 horas. 

 
VALOR DO IMÓVEL (posição em 04/12/2023) = R$ 7.158.272,11 (sete milhões, cento
e cinquenta e oito mil, duzentos e setenta e dois reais e onze centavos)

BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS = R$ 3.308.256,60 (três milhões, trezentos e oito mil,
duzentos e cinquenta e seis reais e sessenta centavos)

 

PLANILHA COM OS VALORES DOS
BENS MÓVEIS

posição em 08/08/2025

Descrição Valor
Contábil

Equipamentos de
Informática 

 R$
1.264.141,53

Equipamentos de
Telefonia  R$ 68.798,12

Equipamentos e
Materiais Permanentes
não incorporáveis ao
imóvel

 R$
577.189,49

Mobiliário Geral  R$
517.659,87
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Limite Máximo de Indenização (LMI) para Cobertura  Básica = R$ 10.466.528,71

Limite Máximo de Indenização (LMI) por Danos Elétricos = R$ 416.941,14

Limite Máximo de Indenização (LMI) por Quebra de Vidros, inclusive pele de vidro = R$
150.000,00

 

 

 
ANEXO I-B 

 REGRAS APLICÁVEIS À CONTRATAÇÃO

 

1. DA CONTRATAÇÃO

1.1. O referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as
disposições da Lei nº 14.133/2021;
1.2. O Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo de
Referência e seus anexos

 

2. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de
Referência.

 

Equipamentos de
Infraestrutura Elétrica

 R$
163.538,60

Equipamentos de áudio,
vídeo e foto

 R$
213.499,86

Máquinas, ferramentas,
utensílios e
equipamentos diversos

 R$
125.102,14

Equipamentos e
artefatos para proteção,
segurança e brigada de
incêndio

 R$ 48.865,99

Sistema fotovoltaico
(energia solar)

 R$
328.900,00

Itens de Almoxarifado
(se houver depósito)  R$ 561,00

TOTAL  R$
3.308.256,60
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3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações da Contratante:
3.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas no Termo de
Referência;
3.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
3.3. Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições,
irregularidades, falhas, vícios ou defeitos constatadas no curso da execução do
serviço objeto desta contratação, fixando prazo para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, e às suas expensas;
3.4. Acompanhar e fiscalizar a execução desta contratação e o cumprimento das
obrigações pela Contratada;
3.5. Promover o pagamento dentro do prazo estipulado, desde que sejam
observadas a forma e condições estabelecidas no Termo de Referência;
3.6. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor
designado a tal fim;
3.7. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;
3.8. Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações
contratuais;
3.9. Adotar todas as providências para proteger o bem sinistrado a evitar a
agravação dos prejuízos;
3.10. Comunicar à Contratada, tão logo, tenha conhecimento da ocorrência do
sinistro, entregando-lhe o pedido de indenização instruído de um relatório completo
e minucioso dos fatos e de outros documentos/informações que possam contribuir
para a análise do sinistro.
3.10.1. Preservar todos os bens atingidos pelo sinistro e passíveis de
reaproveitamento, pois depois de indenizados, passam automaticamente à
propriedade de Contratada;
3.10.2. Conservar todos os indícios e vestígios deixados no local e nos bens
segurados, enquanto for necessário para a verificação pela contratada;
3.11. Registrar a ocorrência do sinistro junto às autoridades competentes, se for o
caso;
3.12. Comunicar à Contratada quaisquer alterações relativas ao objeto do seguro;
3.13. Aplicar as sanções, conforme previstas neste Anexo;
3.14. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
3.15. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução da presente contratação, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
3.16. A Administração terá o prazo de até 01 (um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.
3.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução desta contratação, bem
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como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
 
4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
4. São obrigações da Contratada:
4.1. Quanto à Cobertura Básica, a seguradora responderá, até o Limite Máximo de
Indenização (LMI), pelas perdas ou danos materiais diretamente causados ao
edifício, à sua estrutura, seus acabamentos originais, sistemas, instalações e
equipamentos, bem como aos bens móveis e de almoxarifado de propriedade da
Instituição, todos discriminados do Anexo IA, para os seguintes eventos:
a) Incêndio;
b) Queda de raio ocorrido dentro da área do terreno ou edifício onde estiverem
localizados os bens segurados;
c) Explosão de qualquer natureza, onde quer que se tenha originado.
4.1.1. São também indenizáveis por esta cobertura, as perdas e/ou danos materiais
decorrentes de:

a) Desmoronamento diretamente resultante de riscos cobertos;
b) Impossibilidade de remoção ou proteção dos salvados, por motivos de força maior;
c) Providências tomadas para o combate à propagação dos riscos cobertos;
d) Deterioração dos bens segurados guardados em ambientes refrigerados, resultante
exclusivamente de paralisação do aparelhamento de refrigeração, em decorrência dos
riscos cobertos e ocorridos dentro da área do estabelecimento segurado.
 
4.2. Quanto às Coberturas por Danos Elétricos e Eletrônicos, a seguradora responderá
(até o LMI e caso os prejuízos indenizáveis ultrapassem o LMI haverá rateio do
excedente entre as partes) pelas perdas e/ou danos físicos diretamente causados a
quaisquer máquinas, equipamentos ou instalações eletrônicas ou elétricas devido a
variações anormais de tensão, curto-circuito, arco voltaico, calor gerado
acidentalmente por eletricidade, descargas elétricas, eletricidade estática ou qualquer
efeito ou fenômeno de natureza elétrica, inclusive a queda de raio ocorrida fora do
local segurado:
4.2.1. São também indenizáveis por esta cobertura, as perdas e/ou danos materiais
decorrentes de:
a) Impossibilidade de remoção ou proteção dos salvados, por motivos de força maior e
b) Providências tomadas para o combate à propagação dos riscos cobertos.
4.3. Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto;
4.4. Administrar o seguro e registrar apólice, objeto desta contratação, na
Superintendência de Seguros Privados – SUSEP;
4.5. Manter durante a vigência da Apólice de Seguro, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
4.6. Prestar os serviços contratados dentro dos padrões exigidos pelas normas da
SUSEP e demais legislações que regulamentam o assunto;
4.7. Atender aos chamados feitos pela Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e
quarto) horas, inclusive em caso de sinistro;
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4.8. Responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela
Contratante;
4.9. Designar preposto/corretor, durante o período de vigência da apólice de seguro,
para representá-la administrativamente sempre que for necessário;
4.10. A Contratada terá até 30 (trinta) dias para liquidar o sinistro, efetuando o
pagamento das indenizações contados da formalização do Termo de Indenização,
estando este devidamente ajustado e assinado entre as partes, relativo ao evento
garantido pela Apólice de Seguro;
4.10.1. Havendo necessidade de maior prazo, a Contratada deverá formalizar
imediata comunicação à Contratante, justificando e propondo novo prazo, o qual
será avaliado pela Contratante;
4.11. O valor do prêmio a ser pago à Contratada concernente à eventual emissão de
Endosso(s) à Apólice Original, quando cabível, deverá manter a proporcionalidade
com os valores inicialmente contratados considerando coberturas e bens similares;
4.12. Fica entendido e ajustado que, caso o sinistro ocorra dentro do prazo de
pagamento do prêmio à vista ou de qualquer de suas parcelas, sem que ele se ache
efetuado, o direito à indenização também não ficará prejudicado se o contratante
efetuar o pagamento do prêmio até o vencimento, o mesmo se aplicando na
hipótese de eventual endosso;
4.13. Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, da Lei nº 14.133, de 2021;
4.14. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
4.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento da contratação;
4.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;
4.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

 

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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5.1. A contratação será extinta quando vencido o prazo da apólice de seguro.

5.2. Quando a não conclusão do objeto decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas ou
b) poderá a Administração optar pela extinção da contratação e, nesse caso, adotará
as medidas legalmente admitidas para a continuidade da execução da contratação, e
aplicar ao contratado as sanções administrativas cabíveis. 

 

6. DAS ALTERAÇÕES

6.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

6.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

6.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder os limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do
contrato.

 

7. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da
contratação, a partir da apresentação da proposta no certame, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

7.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.

7.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

 

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial da contração;
b) der causa à inexecução parcial da contração que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total da contratação;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
da contratação;
f) praticar ato fraudulento na execução da contratação;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial desta
contratação, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de
2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste
instrumento, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
iv.a. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor/preço da apólice de seguro, 20% (vinte por cento) que
corresponde o limite de 40 dias.

iv.b. O atraso superior a 40 (quarenta) dias autoriza a Administração
a promover a extinção da contratação por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133,
de 2021.

iv.c. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”
do subitem 8.1, de 5% a 20% do valor/preço da apólice de seguro.

iv.d. Compensatória, para a inexecução total da contratação prevista
na alínea “c” do subitem 8.1, de 15% a 30% do valor/preço da apólice de seguro.

iv.e. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.1, a multa será
de 10% a 25% do valor/preço da apólice de seguro.

iv.f. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.1, ou seja,
inexecução parcial, a multa compensatória será de 5% a 15% do valor/preço da
apólice de seguro.

 
8.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.4. Todas as sanções previstas neste  instrumento poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133,
de 2021).

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
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desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
 
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
 
8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133,
de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
 
8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)
 
8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.
160, da Lei nº 14.133, de 2021).
 
8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº
14.133, de 2021).
 
8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
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14.133/21.
 
8.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes desta contratação ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Sinara Santana dos Santos Botelho,
Analista Judiciário, em 05/09/2025, às 11:15 (horário de Brasília), conforme art.
1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando o código verificador 23539892 e o
código CRC A7408552.
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